
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3123494 - SC (2025/0474459-5)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADOS : FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470

ANDRE MENESCAL GUEDES - SP324495
BRUNA BRITO DO NASCIMENTO - CE036990
ANDRE MENESCAL GUEDES - CE023931A
ISABELLE DUARTE SANTOS - CE043300
ANNA VICTORIA SILVA GONCALVES - MA025385
IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
ANDRE MENESCAL GUEDES - MA019212

AGRAVADO : CLEIDE LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO
ANTINEOPLÁSICO  ORAL  (LORLATINIBE).  FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE.  SÚMULA  N.  284/STF. ACÓRDÃO  EM  CONSONÂNCIA
COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ  SOBRE  COBERTURA  DE
ANTINEOPLÁSICOS  ORAIS.  SÚMULA  N.  83/STJ. PRETENSÃO  DE
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.
7/STJ
1. A ausência de fundamentação clara e objetiva nas razões recursais,  bem
como  a  falta  de  indicação  precisa  de  dispositivos  legais  violados,  atrai  a
aplicação da Súmula n. 284 do STF, que impede o conhecimento do recurso.
2. O acórdão recorrido encontra-se em conformidade com a jurisprudência do
STJ, segundo a qual a recusa de fornecimento de medicamento antineoplásico
prescrito por médico é abusiva, ainda que seu uso seja off-label. Incidência
da Súmula n. 83 do STJ.
3. "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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   Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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AGRAVADO : CLEIDE LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO
ANTINEOPLÁSICO  ORAL  (LORLATINIBE).  FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE.  SÚMULA  N.  284/STF. ACÓRDÃO  EM  CONSONÂNCIA
COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ  SOBRE  COBERTURA  DE
ANTINEOPLÁSICOS  ORAIS.  SÚMULA  N.  83/STJ. PRETENSÃO  DE
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.
7/STJ
1. A ausência de fundamentação clara e objetiva nas razões recursais,  bem
como  a  falta  de  indicação  precisa  de  dispositivos  legais  violados,  atrai  a
aplicação da Súmula n. 284 do STF, que impede o conhecimento do recurso.
2. O acórdão recorrido encontra-se em conformidade com a jurisprudência do
STJ, segundo a qual a recusa de fornecimento de medicamento antineoplásico
prescrito por médico é abusiva, ainda que seu uso seja off-label. Incidência
da Súmula n. 83 do STJ.
3. "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de agravo interno interposto por NOTRE DAME INTERMEDICA

SAUDE S.A. contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para
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não conhecer do recurso especial em razão dos óbices das Súmulas n. 284/STF, 7/STJ e

83/STJ (fls. 685-689). 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com

fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão

proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA.

No acórdão recorrido, o Tribunal de origem negou provimento ao recurso de

apelação  da  operadora,  mantendo  a  sentença  que  confirmou  a  tutela  de  urgência  e

determinou o fornecimento do medicamento antineoplásico oral Lorlatinibe (Lorbrena) à

beneficiária, com base no registro do fármaco na ANVISA, na indicação em bula para

câncer  de  pulmão  e  na  cobertura  legal  específica  de  antineoplásicos  orais  (Lei  n.

9.656/1998, art. 12, I, c), reconhecendo, ainda, o caráter emergencial do tratamento. 

Sem embargos de declaração.

Nas  razões  do  agravo  interno,  a  parte  agravante  sustenta  a

inaplicabilidade da Súmula n. 284/STF porque a fundamentação do especial estaria clara

quanto às violações de lei federal.

Defende a inaplicabilidade da Súmula n. 83/STJ para obstar o conhecimento

do recurso especial, porquanto interposto exclusivamente com fundamento na alínea a do

art. 105, III, da Constituição Federal, sem dissídio jurisprudencial. 

Afirma a inaplicabilidade do óbice da Súmula n.  7/STJ, uma vez que não

pretende o reexame do acervo probatório, mas tão somente sua revaloração.

Postula o provimento.

A parte agravada apresentou impugnação (fls. 710-719).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Os argumentos do agravo interno não alteram as conclusões expostas na

decisão agravada.

O  recurso  especial  tem  origem  em  ação  cominatória  ajuizada  por

beneficiária de plano de saúde visando ao fornecimento do medicamento antineoplásico

oral  Lorlatinibe  (Lorbrena)  para  tratamento  de  adenocarcinoma  de  pulmão,  tendo  o

Tribunal de origem mantido a condenação da operadora ao custeio do fármaco e rejeitado

as teses de exclusão de cobertura por uso domiciliar, caráter off label e ausência no rol da

ANS.

Conforme  consignado  na  decisão  agravada,  as  razões  do  recurso

especial limitam-se a transcrever dispositivos da Lei n. 9.656/1998 e normas da ANS, sem

estabelecer  nexo  com  os  fundamentos  do  acórdão  —  que  se  pautou  no  registro  do

fármaco na ANVISA, na cobertura legal de antineoplásicos orais e na urgência da terapia. 
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As  alegações  genéricas  sobre  o  rol  da  ANS  e  a  suposta  natureza

experimental  não  enfrentam  os  pilares  decisórios  da  origem,  o  que  atrai  o  óbice  da

Súmula 284/STF pela deficiência na fundamentação.

Assim, a mera citação de normas, dissociada da demonstração precisa da

violação em face do caso concreto, impede o conhecimento do recurso especial. 

Nesse sentido:

DIREITO  EMPRESARIAL.  RECURSO  ESPECIAL.
RECUPERAÇÃO  JUDICIAL.  PLANO  DE
RECUPERAÇÃO  JUDICIAL.  SOBERANIA  DAS
DECISÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL DE CREDORES.
POSSIBILIDADE  DE  CONTROLE  DE  LEGALIDADE
PELO  MAGISTRADO.  INSURGÊNCIA  CONTRA  A
ALTERAÇÃO  DE  CLÁUSULAS  DO  PLANO  DE
REUPERAÇÃO  EM  SEDE  DE  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO
CLARA  E  OBJETIVA  DO  RECURSO.  FALTA  DE
INDICAÇÃO  PRECISA  DE  DISPOSITIVOS  LEGAIS
VIOLADOS. SÚMULA Nº 284 DO STF.  REVISÃO DE
CLÁUSULAS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS Nº 5, 7 e
83 DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão que promoveu
a modificação de plano de recuperação judicial  aprovado
em Assembleia Geral de Credores.
2.  A  parte  recorrente  alegou  violação  aos  artigos  35,  I,
alíneas "a" e "f"; 50, I; 51, § 1º; e 58, caput e § 1º, da Lei nº
11.101/05, bem como ao art. 1.022 do Código de Processo
Civil, sustentando a necessidade de manutenção do plano de
recuperação  judicial  como  aprovado  pela  maioria  dos
credores.
3. O Ministério Público opinou pelo não conhecimento do
recurso.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o recurso
especial pode ser conhecido para revisar cláusulas do plano
de recuperação judicial,  considerando os limites impostos
pelas Súmulas nº 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça, que
vedam a análise  de cláusulas  contratuais  e  o  reexame de
fatos e provas.
III. Razões de decidir
5. A parte recorrente limitou-se a impugnar a viabilidade de
controle de legalidade promovida pela corte de origem em
relação  ao  plano  de  recuperação,  não  sustentando
juridicamente  a  impugnação  específica  a  cada  cláusula
alterada ou expondo fundamentação subsidiária apta a tal
finalidade.
6. A  ausência  de  fundamentação  clara  e  objetiva  nas
razões recursais, bem como a falta de indicação precisa
de  dispositivos  legais  violados,  atrai  a  aplicação  da
Súmula nº 284 do STF, que impede o conhecimento do
recurso.
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7.  O  recurso  especial  não  pode  ser  conhecido  quando  a
análise  da  controvérsia  demanda  o  reexame  de  fatos  e
provas ou a interpretação de cláusulas contratuais, conforme
as Súmulas nº 5 e 7 do STJ.
8. No caso concreto, a pretensão recursal exige a revisão do
conteúdo contratual do plano de recuperação judicial e do
quadro  fático-probatório  estabelecido  na  instância  de
origem, o que inviabiliza o conhecimento do recurso.
9.  Em  demandas  com  a  mesma  causa  de  pedir,  este
colegiado  vem  se  manifestando  da  seguinte  forma:  "A
jurisprudência das duas Turmas de Direito Privado do STJ
sedimentou que o juiz está autorizado a realizar o controle
de  legalidade  do  plano  de  recuperação  judicial,  sem
adentrar no aspecto da sua viabilidade econômica,  a qual
constitui mérito da soberana vontade da assembleia geral de
credores." (REsp n.  1.660.195/PR, relatora Ministra Nancy
Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em  4/4/2017, DJe  de
10/4/2017.)
10.  A  parte  recorrente  não  apresentou  precedentes
contemporâneos ou supervenientes que sustentem sua tese,
nem demonstrou distinção entre os julgados mencionados
na  decisão  agravada  e  o  caso  em  exame,  o  que  atrai  a
incidência da Súmula nº 83 do Superior Tribunal de Justiça.
IV. Dispositivo
11. Recurso especial não conhecido.
(REsp n.  1.932.570/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Terceira Turma, julgado em 9/3/2026, DJEN de 12/3/2026.
- grifei)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.
PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.  INÉRCIA  DO
CREDOR. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1.  Recurso  especial  interposto  por  Ferreira  Souza
Ferramentas LTDA. contra acórdão do Tribunal de Justiça
do  Estado  de  Minas  Gerais  que  reformou  sentença  de
extinção de execução de título extrajudicial, determinando o
retorno dos autos ao juízo de origem para continuidade da
execução, ao entender que não houve inércia do credor.
2. A parte recorrente alegou violação dos arts. 489, § 1º, IV,
921,  §  4º-A,  e  924,  V,  do  Código  de  Processo  Civil,
sustentando  deficiência  de  fundamentação  no  acórdão
recorrido  e  a  ocorrência  de  prescrição  intercorrente,  em
razão  da  paralisação  do  feito  por  prazo  superior  ao  da
prescrição do direito material e ausência de ato útil.
II. Questão em discussão
3.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  houve
violação do art. 489, § 1º, IV, do CPC, em razão de suposta
deficiência de fundamentação do acórdão recorrido; e (ii)
saber  se  houve  prescrição  intercorrente  na  execução  de
título extrajudicial, considerando a paralisação do feito por
prazo  superior  ao  da  prescrição  do  direito  material  e  a
ausência de ato útil.
III. Razões de decidir
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4. O Tribunal de origem fundamentou adequadamente sua
decisão ao reformar a sentença, indicando que o credor não
permaneceu inerte e que, em todas as oportunidades em que
foi instado a se manifestar, o fez dentro do prazo regular.
5. A análise da alegação de prescrição intercorrente exigiria
o reexame de matéria fática e probatória, o que é vedado em
recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ.
6. A execução não foi arquivada por prazo superior a um
ano sem manifestação do credor, e não houve intimação do
credor para fins de decretação da prescrição intercorrente,
conforme exigido pelo art. 921, § 4º-A, do CPC.
7. A  não  impugnação  dos  fundamentos  centrais  do
acórdão  recorrido  e  a  apresentação  de  razões
dissociadas desses fundamentos atraem a incidência das
Súmulas 283 e 284 do STF.
8.  A  incidência  da  Súmula  7  do  STJ  também  impede  o
conhecimento  do  recurso  especial  pela  divergência
jurisprudencial sobre a mesma questão.
IV. Dispositivo
Resultado do Julgamento: Recurso especial não conhecido.
(REsp  n.  2.168.327/MG, relator  Ministro  Humberto
Martins, Terceira Turma, julgado em 15/12/2025, DJEN de
18/12/2025. -grifei)

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRANSPORTE
MARÍTIMO.  LIBERAÇÃO  DE  MERCADORIAS.
EXIGÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE VIA ORIGINAL
DO  CONHECIMENTO  DE  EMBARQUE.  RECURSO
DESPROVIDO.
1. A retenção de mercadorias condicionada à apresentação
da via original dos conhecimentos de embarque ou caução,
após o pagamento do frete e taxas, foi considerada abusiva,
conforme decidido pelo Tribunal de origem.
2.  As  razões  recursais  apresentadas  pela  recorrente  são
dissociadas do conteúdo do acórdão recorrido e não têm o
poder de infirmá-lo, sendo aplicáveis as Súmulas 283 e 284
do STF.
3. Recurso especial desprovido.
(REsp  n.  2.104.401/SP, relator  Ministro  Raul  Araújo,
Quarta Turma, julgado em 9/3/2026, DJEN de 16/3/2026.)

Além disso, a decisão monocrática reflete a jurisprudência consolidada das

Turmas  de  Direito  Privado  desta  Corte,  que  consideram  abusiva  a  negativa  de

fornecimento de antineoplásico oral para tratamento oncológico, sendo irrelevante se o

uso é domiciliar, se é off-label ou se o medicamento não consta no rol da ANS.
A propósito, cito:

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA
DE  COBERTURA.  MEDICAMENTO
ANTINEOPLÁSICO.  OLAPARIBE.  USO  OFF-LABEL.
TRATAMENTO  DE  CÂNCER.  INCIDÊNCIA  DAS
SÚMULAS  7  E  83  DO  STJ.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  E  SUFICIENTE  TODOS
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OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto por operadora de
plano  de  saúde  contra  decisão  que  inadmitiu  recurso
especial  voltado  à  reforma  de  acórdão  estadual  que
reconheceu  o  dever  de  cobertura  do  medicamento
Olaparibe,  prescrito  para  tratamento  de  câncer  de  mama,
apesar de seu uso off-label e ausência de previsão no rol da
ANS.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  determinar  se  é
devida a cobertura do medicamento Olaparibe, de uso off-
label, prescrito para tratamento de câncer de mama, mesmo
não  estando  previsto  no  rol  da  ANS;  (ii)  verificar  se  o
recurso especial  pode ser  admitido diante  dos  óbices  das
Súmulas  7  e  83  do  STJ  e  da  ausência  de  impugnação
específica aos fundamentos da decisão agravada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  O recurso  especial  não  pode  ser  admitido  quando sua
pretensão demanda reexame do conjunto fático-probatório,
nos  termos  da  Súmula  7  do  STJ,  como  ocorre  no  caso
concreto.
4. O acórdão recorrido encontra-se em conformidade com a
jurisprudência  do  STJ,  segundo  a  qual  a  recusa  de
fornecimento de medicamento antineoplásico prescrito por
médico  é  abusiva,  ainda  que  seu  uso  seja  off-label,
conforme Súmula 83 do STJ.
5. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que, em
se tratando de tratamento oncológico, a natureza taxativa do
rol  da  ANS  é  irrelevante  para  fins  de  cobertura,  sendo
devida a prestação do medicamento prescrito.
6.  A parte  agravante  não  impugna  de  forma específica  e
suficiente  todos  os  fundamentos  da  decisão  agravada,
incidindo, por analogia, a Súmula 182 do STJ.
7. A mera alegação genérica de inaplicabilidade dos óbices
não  supre  a  exigência  de  impugnação  concreta  e
pormenorizada, conforme reiterada jurisprudência do STJ.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo não conhecido.
(AREsp  n.  2.793.885/RS, relatora  Ministra  Daniela
Teixeira,  Terceira  Turma,  julgado em  9/6/2025, DJEN de
13/6/2025.)

Cabe destacar que para impugnar o óbice da Súmula n. 83/STJ, a parte deve

demonstrar,  mediante  precedentes  atuais,  que  a  jurisprudência  da  Corte  diverge  do

acórdão recorrido ou que as particularidades do caso permitem o distinguishing, o que

não ocorreu no caso em análise.

Nesse sentido:

DIREITO  EMPRESARIAL.  RECURSO  ESPECIAL.
RECUPERAÇÃO  JUDICIAL.  PLANO  DE
RECUPERAÇÃO  JUDICIAL.  SOBERANIA  DAS
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DECISÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL DE CREDORES.
POSSIBILIDADE  DE  CONTROLE  DE  LEGALIDADE
PELO  MAGISTRADO.  INSURGÊNCIA  CONTRA  A
ALTERAÇÃO  DE  CLÁUSULAS  DO  PLANO  DE
REUPERAÇÃO  EM  SEDE  DE  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO
CLARA  E  OBJETIVA  DO  RECURSO.  FALTA  DE
INDICAÇÃO  PRECISA  DE  DISPOSITIVOS  LEGAIS
VIOLADOS. SÚMULA Nº 284 DO STF.
REVISÃO  DE  CLÁUSULAS.  INCIDÊNCIA  DAS
SÚMULAS Nº 5, 7 e 83 DO STJ. RECURSO ESPECIAL
NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão que promoveu
a modificação de plano de recuperação judicial  aprovado
em Assembleia Geral de Credores.
2.  A  parte  recorrente  alegou  violação  aos  artigos  35,  I,
alíneas "a" e "f"; 50, I; 51, § 1º; e 58, caput e § 1º, da Lei nº
11.101/05, bem como ao art. 1.022 do Código de Processo
Civil, sustentando a necessidade de manutenção do plano de
recuperação  judicial  como  aprovado  pela  maioria  dos
credores.
3. O Ministério Público opinou pelo não conhecimento do
recurso.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o recurso
especial pode ser conhecido para revisar cláusulas do plano
de recuperação judicial,  considerando os limites impostos
pelas Súmulas nº 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça, que
vedam a análise  de cláusulas  contratuais  e  o  reexame de
fatos e provas.
III. Razões de decidir
5. A parte recorrente limitou-se a impugnar a viabilidade de
controle de legalidade promovida pela corte de origem em
relação  ao  plano  de  recuperação,  não  sustentando
juridicamente  a  impugnação  específica  a  cada  cláusula
alterada ou expondo fundamentação subsidiária apta a tal
finalidade.
6. A ausência de fundamentação clara e objetiva nas razões
recursais,  bem  como  a  falta  de  indicação  precisa  de
dispositivos legais violados, atrai a aplicação da Súmula nº
284 do STF, que impede o conhecimento do recurso.
7.  O  recurso  especial  não  pode  ser  conhecido  quando  a
análise  da  controvérsia  demanda  o  reexame  de  fatos  e
provas ou a interpretação de cláusulas contratuais, conforme
as Súmulas nº 5 e 7 do STJ.
8. No caso concreto, a pretensão recursal exige a revisão do
conteúdo contratual do plano de recuperação judicial e do
quadro  fático-probatório  estabelecido  na  instância  de
origem, o que inviabiliza o conhecimento do recurso.
9.  Em  demandas  com  a  mesma  causa  de  pedir,  este
colegiado  vem  se  manifestando  da  seguinte  forma:  "A
jurisprudência das duas Turmas de Direito Privado do STJ
sedimentou que o juiz está autorizado a realizar o controle
de  legalidade  do  plano  de  recuperação  judicial,  sem
adentrar no aspecto da sua viabilidade econômica,  a qual
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constitui mérito da soberana vontade da assembleia geral de
credores." (REsp n.  1.660.195/PR, relatora Ministra Nancy
Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em  4/4/2017, DJe  de
10/4/2017.)
10.  A  parte  recorrente  não  apresentou  precedentes
contemporâneos  ou  supervenientes  que  sustentem  sua
tese,  nem  demonstrou  distinção  entre  os  julgados
mencionados na decisão agravada e o caso em exame, o
que  atrai  a  incidência  da  Súmula  nº  83  do  Superior
Tribunal de Justiça.
IV. Dispositivo
11. Recurso especial não conhecido.
(REsp n.  1.932.570/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Terceira Turma, julgado em 9/3/2026, DJEN de 12/3/2026.
- grifei)

Por fim, a convicção do Tribunal de origem acerca da imprescindibilidade

do tratamento com o antineoplásico oral Lorlatinibe, do registro do fármaco perante a

ANVISA e da sua indicação na bula para a patologia, além do caráter emergencial do

quadro  clínico,  decorreu  da  análise  do  conjunto  fático-probatório  dos  autos,  como se

infere do seguinte excerto do acórdão recorrido (fls. 612-615):

Sobre o tratamento, a operadora do plano de saúde apelada
se  limitou  a  defender  a  taxatividade  do  rol  da  ANS,
defendendo  que  o  tratamento  postulado  possuía  caráter
experimental  e  o  uso  indicado  era  "off  label",  sem
demonstrar, à luz da medicina pautada em evidências, que
não  havia  comprovação  científica  de  sua  eficácia.  Não
obstante, o fármaco possui registro na ANVISA (publicação
no DOU em 21-6-2021 - <https://www. gov. br/anvisa/pt-
br/assuntos/medicamentos/novos-medicamentos-e-
indicacoes/lorbrena-r-lorlatinibe>),  sendo  indicado  para  o
tratamento  de  câncer  de  pulmão,  motivo  pelo  qual  resta
comprovada  sua  segurança  e  eficácia  para  o  câncer  que
acomete a autora/apelada. 

Havia, portanto, comprovação da eficácia do tratamento à
luz da medicina baseada em evidências.  O laudo médico
foi, ainda, categórico ao informar que "a paciente já recebeu
todas  as  linhas  de  tratamento  quimioterápico  e
imunoterápico e com a progressão da doença [...] a única
opção  de  tratamento  na  literatura  é  a  droga  lorlatinib"
(evento 1, DOC3, p. 3, 1G). 

Existindo indicação expressa de médico especialista quanto
à  imprescindibilidade  do  medicamento  necessário  para  o
tratamento da doença, cuja cobertura não está excluída no
contrato,  sequer  poderia  a  operadora  do  plano  de  saúde
eleger  material  diverso  do  requisitado,  porquanto  cediço
que tal incumbência cabe exclusivamente ao profissional da
saúde  que  assiste  o  paciente,  nem  mesmo  realizar
interpretação restritiva de direitos que atingem o bem maior
da pessoa natural, qual seja, sua saúde.
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[...]
Ressalto  também  o  inegável  acerto  da  fundamentação
expendida  na  sentença  embargada  no  sentido  de  que  "a
parte ré [apelante] sequer apresentou eventual alternativa de
de tratamento à paciente, de maneira que, com a negativa
operada,  a  autora estaria complemente desassistida e sem
condições de promover o tratamento adequado da doença
que  lhe  acomete,  o  que  não  se  pode  (e-STJ  Fl.614)
Documento  recebido  eletronicamente  da  origem
5018394-81.2021.8.24.0036 6263249 . V25 permitir".

Deste  modo,  diante  da  gravidade  da  enfermidade  que
acomete  a   autora/apelada e  as  diversas  tentativas  de
tratamento  com  outros  fármacos,  tenho  por  necessário
manter o fornecimento do medicamento, motivo pelo qual
não comporta acolhimento o apelo recursal.

Dessa forma, alterar tais conclusões demandaria o reexame de fatos e provas

dos autos, providência vedada no âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula n.

7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

Nessa linha:

PROCESSUAL  CIVIL  E  CONSUMIDOR.  RECURSO
ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE.  JULGAMENTO
ANTECIPADO  DA  LIDE.  CERCEAMENTO  DE
DEFESA.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.  LIVRE
CONVENCIMENTO  MOTIVADO.  FORNECIMENTO
DE  MEDICAMENTO.  NINTEDANIBE.  FIBROSE
PULMONAR  IDIOPÁTICA.  NATUREZA
ANTINEOPLÁSICA  ORAL.  USO  DOMICILIAR.
COBERTURA  OBRIGATÓRIA.  EXCEÇÃO  À  REGRA
DE  EXCLUSÃO.  REGISTRO  NA  ANVISA.  SÚMULA
83/STJ. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1.  Não  configura  cerceamento  de  defesa  o  julgamento
antecipado  da  lide  (art.  355,  I,  do  CPC)  quando  o
magistrado, na condição de destinatário da prova, entende
que  os  elementos  documentais  presentes  nos  autos  são
suficientes para a formação do seu convencimento.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido
de que a exclusão de cobertura para medicamentos de uso
domiciliar não se aplica aos fármacos antineoplásicos orais
e correlacionados, nos termos do art. 12, I, "c", e II, "g", da
Lei n. 9.656/1998.
3. O medicamento Nintedanibe, embora prescrito para uso
domiciliar  no  tratamento  de  fibrose  pulmonar  idiopática,
possui  natureza  de  antineoplásico  oral  e  registro  na
ANVISA,  o  que  torna  obrigatório  o  seu  custeio  pela
operadora de plano de saúde.
4.  A  recusa  de  cobertura  fundada  exclusivamente  na
ausência de previsão no Rol de Procedimentos e Eventos
em Saúde da ANS é abusiva quando demonstrada a eficácia
do tratamento à luz da medicina baseada em evidências e
presentes  os  critérios  de  flexibilização  estabelecidos  pela
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Segunda  Seção  nos  EREsps  n.  1.889.704/SP e
1.886.929/SP.
5.  Estando o acórdão recorrido em total  harmonia com a
orientação jurisprudencial consolidada nesta Corte Superior,
incide o óbice da Súmula 83/STJ.
6. A  análise  das  teses  recursais  que  demandam  o
revolvimento  do  substrato  fático-probatório  é  inviável
em sede de recurso especial, conforme o enunciado da
Súmula 7/STJ.
7. Recurso especial desprovido.
(REsp  n.  2.246.848/SP, relator  Ministro  Raul  Araújo,
Quarta Turma, julgado em  9/3/2026, DJEN de  16/3/2026.
-grifei)

Inexistentes,  portanto,  elementos  novos  a  recomendar  a  alteração  do

resultado do julgamento, a decisão agravada deve ser mantida em sua integralidade.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como penso. É como voto.
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Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADOS : FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470

ANDRE MENESCAL GUEDES - SP324495
BRUNA BRITO DO NASCIMENTO - CE036990
ANDRE MENESCAL GUEDES - CE023931A
ISABELLE DUARTE SANTOS - CE043300
ANNA VICTORIA SILVA GONCALVES - MA025385
IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
ANDRE MENESCAL GUEDES - MA019212

AGRAVADO : CLEIDE LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADOS : FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470

ANDRE MENESCAL GUEDES - SP324495
BRUNA BRITO DO NASCIMENTO - CE036990
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ANDRE MENESCAL GUEDES - CE023931A
ISABELLE DUARTE SANTOS - CE043300
ANNA VICTORIA SILVA GONCALVES - MA025385
IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
ANDRE MENESCAL GUEDES - MA019212

AGRAVADO : CLEIDE LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e
Nancy Andrighi  votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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